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DECRETO Nº 46.648, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre permissão de uso, a título
precário e gratuito, de parcela de área
municipal situada na Rua Deputado
João Sussumu Hirata, Vila Andrade.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformidade
do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica permitido, à Fazenda do Estado de São Paulo, por
intermédio da Secretaria Estadual da Segurança Pública, o uso,
a título precário e gratuito, de parcela de área municipal, me-
dindo 2.000m2 (dois mil metros quadrados), integrante de área
maior com 9.400m2 (nove mil e quatrocentos metros qua-
drados), situada na Rua Deputado João Sussumu Hirata, es-
quina com a Rua Antonio Costa Barbosa, Vila Andrade, para o
fim específico de instalação da sede da 6ª Companhia do 16º
Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Art. 2º. Do Termo de Permissão de Uso, a ser formalizado no
Departamento Patrimonial, além das cláusulas usuais, deverá
constar que a permissionária fica obrigada a:
I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no ar-
tigo 1º deste decreto, bem como não cedê-la, no todo ou em
parte, a terceiros;
II - obter, para a construção de sua sede, a definição pela Se-
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente da locali-
zação mais adequada da edificação dentro da área maior;
III - apresentar, para aprovação pelos demais órgãos técnicos
da Prefeitura, os projetos e memoriais da edificação a ser exe-
cutada, que deverá atender às exigências legais pertinentes;
IV - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias na área ce-
dida sem a prévia aprovação do projeto pelas unidades munici-
pais competentes;
V - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem
como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer tur-
bação de posse que se verifique;
VI - zelar pela limpeza e conservação do imóvel e das benfeito-
rias nele construídas, devendo providenciar, às suas expensas,
qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;
VII - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas,
tarifas e impostos referentes ao imóvel;
VIII - arcar com todas as despesas decorrentes da permissão;
IX - afixar e manter, no acesso ao imóvel, em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e
condições de sua ocupação.
Art. 3º. A Prefeitura terá direito de, a qualquer tempo, fisca-
lizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste de-
creto e no respectivo termo de permissão de uso.
Art. 4º. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por quaisquer prejuízos das obras, serviços e traba-
lhos a cargo da permissionária.
Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO Nº 46.649,DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
Regulamenta a Lei nº 11.198, de 19 de
maio de 1992, dispondo sobre o Con-
selho Municipal de Turismo - COMTUR e
o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º. O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, criado
pelo artigo 5º da Lei nº 11.198, de 19 de maio de 1992, bem
como o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, criado pelo ar-
tigo 7º da mesma lei, ficam reformulados e suas normas con-
solidadas na forma deste decreto.
Art. 2º O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, vinculado
ao Gabinete do Prefeito, é órgão de caráter deliberativo, con-
sultivo e de assessoramento do Plano de Turismo Municipal -
PLATUM, sendo responsável pela conjugação de esforços entre
o Poder Público e a sociedade civil para a implementação da
política municipal de turismo, atribuído à São Paulo Turismo
S.A. - SPTuris seu caráter executivo.
Art. 3º. A Presidência do COMTUR caberá ao Presidente da
SPTuris ou, na hipótese de ausência ou impedimento, ao seu
Vice-Presidente.
Art. 4º. O Secretário-Executivo do COMTUR será o Diretor de
Turismo da SPTuris.
Art. 5º. O COMTUR terá a seguinte composição:
I - 3 (três) representantes escolhidos pelo Prefeito;
II - 2 (dois) representantes escolhidos pela SPTuris;
III - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação;
V - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planeja-
mento;
VI - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Fi-
nanças;
VII - 1 (um) representante do Departamento de Operações do
Sistema Viário - DSV;
VIII - 1 (um) representante da Subprefeitura da Sé;
IX - 1 (um) representante da Companhia de Engenharia de Trá-
fego - CET;
X - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbani-
zação - EMURB;

34.871, de 9 de fevereiro de 1995, e nº 36.035, de 25 de abril
de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO Nº 46.650, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre a fixação e cobrança do
preço público relativo à ocupação e uso
do solo municipal pelos postes fixados
em calçadas e logradouros, nos termos
da Lei n° 14.054, de 20 de setembro de
2005.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. O preço público mensal pela ocupação e uso do solo
municipal pelos postes existentes em calçadas e logradouros
fica fixado em R$ 22,00 (vinte e dois reais) por metro qua-
drado de área utilizada.
Art. 2º. O pagamento do preço público deverá ser efetuado até
o dia 5 (cinco) do mês subseqüente ao da competência, incum-
bindo a formalização de sua cobrança ao Departamento de
Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Mu-
nicipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras.
Art. 3º. Caberá a CONVIAS:
I - efetuar a cobrança do preço público;
II - controlar a realização do respectivo pagamento;
III - em caso de não pagamento, comunicar o fato à Procura-
doria Geral do Município, que adotará as medidas judiciais
pertinentes;
IV - acompanhar a ampliação ou redução da área ocupada
pelos postes, atualizando seus cadastros para fins da cobrança
mensal do preço público;
V - adotar as demais providências necessárias ao cumprimento
deste decreto.
Art. 4º. Caberá ao proprietário dos postes, sem prejuízo da res-
ponsabilidade solidária dos respectivos usuários:
I - fornecer as informações solicitadas por CONVIAS, no prazo
por este assinalado, e manter atualizado o cadastro referente
aos postes localizados no Município de São Paulo;
II - efetuar o pagamento do preço público.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no
inciso I do “caput” deste artigo, CONVIAS poderá suprir as
omissões cadastrais para fins de cobrança do preço público.
Art. 5º. A receita auferida com o preço público será preferen-
cialmente aplicada em melhorias urbanas na região da Subpre-
feitura a que se referir a arrecadação, conforme as prioridades
escolhidas pela comunidade.
Parágrafo único. Caberá a cada Subprefeitura:
I - regular a forma de escolha das prioridades pela comuni-
dade;
II - auxiliar CONVIAS no cumprimento do disposto nos incisos
IV e V do artigo 3º deste decreto;
III - acompanhar a aplicação dos recursos, na forma prevista
no “caput” deste artigo.
Art. 6º. A cobrança do preço público terá início a partir do mês
de competência de dezembro de 2005.
Art. 7º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de
Finanças
ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Muni-
cipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coorde-
nação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO Nº 46.651, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
Dá nova redação ao artigo 9º do De-
creto nº 43.731, de 5 de setembro de
2003, que regulamenta o regime de
adiantamento previsto na Lei nº 10.513,
de 11 de maio de 1988.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação das normas re-
ferentes ao regime de adiantamento disciplinado pela Lei nº
10.513, de 11 de maio de 1988, às demandas do serviço pú-
blico municipal;
CONSIDERANDO a premência de dar atendimento às despesas
indispensáveis ao andamento de medidas judiciais a cargo dos
departamentos da Procuradoria Geral do Município da Secre-
taria Municipal dos Negócios Jurídicos,
DECRETA:
Art. 1º. O artigo 9º do Decreto nº 43.731, de 5 de setembro de
2003, que regulamenta o regime de adiantamento previsto na
Lei nº 10.513, de 11 de maio de 1988, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 9º. As despesas de caráter indispensável ao an-
damento de medidas judiciais, previstas no inciso VIII
do artigo 2º da Lei nº 10.513, de 1988, serão reali-
zadas pela Unidade Orçamentária competente, consis-
tindo o seu limite mensal no equivalente a 50% (cin-
qüenta por cento) do valor estabelecido no inciso II do
artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com as alterações subseqüentes, multiplicado
pelo número de departamentos que promovem o an-
damento de medidas judiciais.”(NR)

Art 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.

JOSÉ SERRA, PREFEITO
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal
dos Negócios Jurídicos
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de
Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO Nº 46.652, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Revoga o Decreto nº 17.571, de 1º de
outubro de 1981.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto nº
17.571, de 1º de outubro de 1981, que declarou de utilidade
pública municipal o CENTRO REFORMISTA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL O BOM SAMARITANO, sediado no Município de São
Paulo.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO Nº 46.653,DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 1.000.000,00, de acordo com a Lei
nº 13.942/04.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da
autorização contida na Lei nº 13.942, de 29 de dezembro de
2004, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades
da Câmara Municipal,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais), suplementar à seguinte dotação do orça-
mento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

09.20.01.031.0209.2008 Fundo Especial de Despesas da Câmara 
Municipal de São Paulo - FECAM

44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 1.000.000,00

1.000.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, da seguinte dotação:

CÓDIGO NOME VALOR

09.10.01.031.0209.2000 Administração Geral da Câmara
33909300.00 Indenizações e Restituições 1.000.000,00

1.000.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de
Finanças
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de no-
vembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

Retificação da publicação do dia 5 de novembro
de 2005
Decreto nº 46.612, de 4 de novembro de 2005
No Artigo 2º - leia-se como segue e não como constou:

CÓDIGO NOME VALOR

............................
70.30.10.122.0251.4200 Administração da Coordenadoria de Saúde

33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.685,37
............................

PORTARIA 7652, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE:
Exonerar a senhora VERA BUSO, RF 314.705.3.01, do cargo de
Supervisor Técnico II, referência DAS-12, da Supervisão Técnica
de Pirituba/Perus, da Coordenadoria de Saúde Norte, da Secre-
taria Municipal da Saúde, constante do Decreto 46.209/05. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito

PORTARIA 7653, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE:
Exonerar a senhora ANGELA MARIA STAPE HERRERA, RF
564.491.7.01, do cargo de Assistente Técnico II, Referência,
DAS-11, da Supervisão de Vigilância em Saúde, da Coordena-
doria Regional de Saúde Centro-Oeste, da Secretaria Municipal
da Saúde, constante do Decreto 46.209/05.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de no-
vembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito

XI - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo;
XII - 1 (um) representante da Delegacia Especializada de Aten-
dimento ao Turista - DEATUR, da Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado de São Paulo;
XIII - 1 (um) representante da Secretaria do Estado de Turismo;
XIV - 1 (um) representante da Fundação “25 de Janeiro” São
Paulo Convention & Visitors Bureau - SPCVB;
XV - 1 (um) representante da Associação Brasileira da Indústria
de Hotéis - ABIH;
XVI - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Em-
presas de Eventos - SP - ABEOC/SP;
XVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Jorna-
listas de Turismo - SP - ABRAJET/SP;
XVIII - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Agên-
cias de Viagens de São Paulo - ABAV/SP;
XIX- 1 (um) representante do Sindicato das Empresas de Tu-
rismo no Estado de São Paulo - SINDETUR/SP;
XX - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bacha-
réis em Turismo - ABBTUR/SP;
XXI - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Loca-
doras de Automóveis - ABLA;
XXII - 1 (um) representante da Associação Comercial de São
Paulo - ACSP;
XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de Hotéis, Restau-
rantes, Bares e Similares - SHRBS;
XXIV - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bares
e Restaurantes -ABRASEL/SP;
XXV - 1 (um) representante da Associação dos Transportadores
de Turistas, Industriários, Colegiais e Similares do Estado de
São Paulo - ASSOCITUR;
XXVI - 1 (um) representante do Sindicato Estadual de Guias de
Turismo de São Paulo;
XXVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Cen-
tros de Convenções e Feiras - ABRACCEF;
XXVIII - 1 (um) representante do Sindicato Nacional das Em-
presas Aeroviárias - SNEA.
§ 1º. A critério do Presidente do COMTUR, poderão outras enti-
dades associativas ou representantes, pessoas físicas e jurí-
dicas, ser convidadas a integrar o Conselho ou a participar das
reuniões.
§ 2º. O mandato dos membros do COMTUR será de 2 (dois)
anos, renovável por igual período.
§ 3º. As entidades serão representadas somente por um titular
e um suplente, devendo a substituição desses representantes
ser previamente comunicada ao COMTUR.
§ 4º. Será excluído do COMTUR o órgão ou entidade cujo re-
presentante não comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reu-
niões consecutivas ou 4 (quatro) reuniões alternadas, no pe-
ríodo de 1 (um) ano.
§ 5º. Os membros do COMTUR não serão remunerados, po-
dendo, quando no exercício de atribuições especiais, ser res-
sarcidos de despesas eventualmente realizadas, desde que pre-
viamente autorizadas pelos integrantes do Conselho nos
termos do artigo 10 deste decreto.
Art. 6º. Compete à SPTuris a assessoria técnica e operacional
do COMTUR.
Art. 7º. O COMTUR fomentará a realização de projetos parcial
ou integralmente patrocinados por órgãos, entidades, institui-
ções ou empresas privadas mediante termo de cooperação,
convênio ou outros ajustes, do qual fará parte também a
SPTuris.
Parágrafo único. A SPTuris, objetivando viabilizar a medida
preconizada no “caput” deste artigo, instituirá cadastro per-
manente de interessados, vinculando sua participação aos pro-
jetos que considerar viáveis aos termos deste decreto.
Art. 8º. O FUTUR será gerido pelo COMTUR, e suas operações
executadas pela SPTuris, que receberá 5% (cinco por cento)
sobre os valores dos serviços autorizados e executados, a título
de taxa de administração.
§ 1º. Os recursos do FUTUR seguirão as normas de execução
orçamentária da Prefeitura, devendo ser depositados, quando
disponíveis, em conta corrente específica, sob a denominação
do Fundo Municipal de Turismo de São Paulo, em instituição
oficial e sob a administração da SPTuris.
§ 2º. No encerramento de cada exercício financeiro, o
COMTUR e a SPTuris deverão prestar contas à Prefeitura do
Município de São Paulo dos valores recebidos e utilizados, re-
vertendo-se os valores não utilizados para uso do FUTUR no
exercício financeiro seguinte.
Art. 9º. O FUTUR contará com um Gestor e um Tesoureiro, que
deverão, conjuntamente, administrar as receitas e a conta cor-
rente específica do Fundo.
§ 1º. O Gestor e o Tesoureiro do FUTUR serão indicados, res-
pectivamente, pelo Prefeito e pelo Presidente do COMTUR.
§ 2º. O Gestor terá mandato de 2 (dois) anos.
§ 3º. O mandato do Tesoureiro deverá obrigatoriamente coin-
cidir com o do Gestor, inclusive na hipótese de eventual va-
cância em prazo inferior ao previsto no § 2º deste artigo.
§ 4º. Compete ao Gestor, isoladamente, representar o FUTUR
perante terceiros e autoridades, e, sempre que solicitado,
prestar contas ao COMTUR.
Art. 10. É vedada a utilização de recursos do FUTUR em des-
pesas com pessoal e respectivos encargos, exceto remuneração
por serviços de natureza eventual vinculados a projetos especí-
ficos estritamente relacionados às atividades de captar re-
cursos a serem aplicados na implementação do PLATUM.
Art. 11. A SPTuris prestará contas dos valores despendidos na
execução de cada operação ao Gestor e ao Tesoureiro do
FUTUR, que, por sua vez, submeterão essa prestação de contas
ao COMTUR para julgamento e aprovação nos termos do ar-
tigo 7º, inciso XIV, da Lei nº 11.198, de 1992.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogados os Decretos nº 29.509, de 1º de fevereiro de
1991, nº 30.082, de 30 de agosto de 1991, nº 32.861, de 21 de
dezembro de 1992, nº 33.062, de 20 de março de 1993, nº

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: JOSÉ SERRA


